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Introdução e resumo das actividades durante a legislatura 2004-2009

Introdução geral

A competência desta delegação abrange as relações com os dez países do Sudeste Asiático que 
são membros da ANASE (Brunei Darussalam, Camboja, Indonésia, Laos, Malásia, Myanmar, 
Filipinas, Singapura, Tailândia e Vietname) e com a própria ANASE enquanto organização. 
Todos os anos, os membros da delegação participam em diversas missões de trabalho na região e 
recebem visitas de membros dos parlamentos nacionais dos países da ANASE. O Parlamento 
Europeu também tem estatuto de observador na Assembleia Interparlamentar da ANASE (AIPA)

O principal objectivo das delegações interparlamentares é estabelecer, canalizar e promover o 
diálogo parlamentar com as instituições legislativas dos países parceiros e também com as 
instituições parlamentares que se ocupam da integração a nível regional ou sub-regional.

Esses objectivos concretizam-se por meio de reuniões periódicas nos locais de trabalho do 
Parlamento e na região da ANASE, durante as quais se discutem assuntos de interesse mútuo nas 
esferas nacionais, bi-regionais e internacionais.

Depois de cada reunião interparlamentar, o presidente da delegação apresenta à Comissão dos 
Assuntos Externos, à Comissão do Desenvolvimento e à Comissão do Comércio Internacional 
um relatório sobre o resultado da reunião. Por vezes esses relatórios podem dar origem a 
resoluções do Parlamento Europeu.

A delegação para as relações com a ANASE reúne periodicamente em Bruxelas e Estrasburgo 
para analisar assuntos como a situação social, económica e política actual relativa à região 
abrangida pela delegação. As reuniões incidem frequentemente sobre a discussão de questões de 
interesse regional, como as negociações entre a UE e os países da ANASE relativas a um Acordo 
de Comércio Livre ou à integração regional, ou então sobre a análise da situação num dado país, 
com a presença de representantes políticos, diplomáticos, dos sindicatos ou da sociedade civil do 
país ou da região em causa. O representante da Comissão Europeia é um importante interlocutor 
para a delegação. O responsável geográfico é normalmente convidado a participar na reunião 
quando se discutem matérias relacionadas com o respectivo país.

Os locais de trabalho do Parlamento Europeu são também os locais das reuniões 
interparlamentares. Delegações dos países da ANASE visitam regularmente o Parlamento 
Europeu.

Relativamente a reuniões fora dos locais de trabalho do Parlamento...

Tal como previsto nas disposições de aplicação que regem o trabalho das delegações, as 
delegações que cobrem toda uma região podem dividir-se em grupos de trabalho, visto 
abrangerem diversos países, e visitar um ou mais deles durante uma missão. Durante a 
legislatura, as delegações organizavam habitualmente duas ou três missões de trabalho por ano.

O programa dessas visitas incluía geralmente reuniões com membros do poder executivo e 
legislativo e de partidos políticos, e ainda com homens de negócios, sindicatos e representantes 
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da sociedade civil, em especial organizações ligadas à protecção e promoção dos Direitos 
Humanos. Os programas incluem também reuniões de trabalho com os embaixadores acreditados 
dos Estados-Membros da UE e visitas a projectos financiados pela União Europeia. As 
delegações são geralmente recebidas pelas mais altas autoridades do país visitado.

O programa anual das actividades de cada delegação é autorizado pela Conferência dos 
Presidentes. As condições existentes em determinados países ou os compromissos resultantes do 
diálogo político assumidos pelas duas regiões podem, porém, eventualmente, levar a Conferência 
dos Presidentes a autorizar missões específicas para além das que estão incluídas no programa 
anual. São criadas delegações ad hoc, por exemplo, para missões de observação eleitoral 
(idealmente, essas delegações ad hoc incluirão membros da respectiva delegação permanente). 
São igualmente criadas delegações ad hoc para participar nas reuniões anuais da Assembleia 
Interparlamentar da ANASE (AIPA), na qual o Parlamento Europeu tem estatuto de observador. 
Normalmente, delegações ad hoc são também autorizadas a participar nas reuniões bienais da 
Parceria Parlamentar Ásia-Europa (ASEP), que se realizam antes dos respectivos Encontros 
Ásia-Europa (ASEM), o principal fórum multilateral entre a Ásia e a Europa desde 1996.

Cronologia das actividades durante a legislatura 2004-2009  

Data Reuniões interparlamentares (RIP)
Grupos de trabalho

No interior da UE Fora da UE

2009

Fevereiro
Visita da Mesa à Tailândia e 
6.ª RIP PE/Indonésia e 6.ª RIP 
PE/Malásia

Bangkok, Jakarta, Banda 
Aceh, Kuala Lumpur

2008
Dezembro 7.ª RIP PE/Vietname Estrasburgo

Setembro 28.ª AIPA Singapura

Junho ASEP V Beijing 

Abril 5.ª RIP PE/Indonésia Estrasburgo

Fevereiro 1.ª RIP PE/Camboja Phnom Penh, Kampong 
Chnang, Pursat

2007

Novembro 5.ª RIP PE/Filipinas Manila / Davao

Novembro 4.ª RIP PE/Indonésia Bruxelas

Setembro 28.ª AIPA Kuala Lumpur
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Março 5.ª RIP PE/Laos 
Vientiane / 
Luang Prabang

Março Deslocação de um grupo de trabalho à 
Tailândia Bangkok

2006

Novembro 3.ª RIP PE/Indonésia Jakarta / Yogyakarta

Setembro 27.ª AIPO Cebu

Maio 5.ª RIP PE/Vietname Hanoi / Bac Can

Maio ASEP IV Helsínquia

Abril Delegação ad hoc ao Camboja Phnom Penh

2005

Novembro 5.ª RIP PE/ Malásia
7.ª RIP PE/ Singapura

Kuala Lumpur / Kuching
Singapura

Setembro
5.ª RIP PE/Tailândia
26.ª AIPO

Bangkok / Doi Tung
Vientiane

Março 5.ª RIP PE/Vietname Bruxelas

2004

Setembro 25.ª AIPO Phnom Penh

Março ASEP III e 4.ª reunião especial 
PE/Vietname sobre Direitos Humanos Huê 

Panorâmica das questões mais importantes

A integração regional, as relações comerciais entre a UE e a ANASE e os Direitos Humanos têm 
sido provavelmente as questões mais importantes discutidas com os nossos interlocutores da 
ANASE, para além da avaliação da situação política, social e económica específica de cada país 
com as respectivas delegações. O impacto da crise financeira e económica internacional, as 
alterações climáticas, a segurança alimentar e energética e o terrorismo também têm constituído 
assuntos de discussão pertinentes.

O Parlamento Europeu pôde testemunhar durante a passada legislatura progressos consideráveis 
no domínio da integração regional da ANASE. A Carta da ANASE, adoptada em 2007 e 
presentemente em vigor, constitui um importante passo no seu processo de cooperação e 
integração regional. Com ela, a ANASE tem agora personalidade jurídica e as suas instituições 
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estão mais reforçadas. A criação de uma Comissão Intergovernamental para os Direitos 
Humanos (AICHR) em Julho de 2009 é um dos desenvolvimentos mais salientes e motivo de 
grande regozijo para a UE. Foram acreditados junto da ANASE embaixadores de 
Estados-Membros da UE e o Chefe da Delegação da Comissão Europeia em Jakarta foi 
acreditado como Representante junto da ANASE (o secretariado da ANASE está situado em
Jakarta). Membros da delegação do Parlamento Europeu para as relações com a ANASE têm 
acompanhado de perto estes acontecimentos ao longo dos últimos anos e têm-nos incentivado. 
Eles são, em certa medida, inspirados pela integração da União Europeia. Com a Declaração de 
Nuremberga de 2007 e a Agenda de Phnom Penh de Maio de 2009 foi adoptada uma ambiciosa 
lista de medidas de cooperação entre a UE e a ANASE. Para o período 2007-2013 das actuais 
perspectivas financeiras, a UE destinou um montante de 1,3 mil milhões de euros para fins de 
ajuda ao desenvolvimento aos países do Sudeste Asiático. Para além disso, foram destinados 70 
milhões de euros especificamente para apoio à integração regional da ANASE.

Também as relações comerciais UE-ANASE têm ocupado os lugares cimeiros da agenda. Em 
Maio de 2007, a UE e a ANASE concordaram em encetar negociações relativas a um Acordo de 
Comércio Livre abrangente baseado num modelo inter-regional. No entanto, os progressos têm 
sido lentos devido a variados elementos, entre os quais o carácter deveras heterogéneo da 
ANASE, que inclui economias muito desenvolvidas à mistura com países em desenvolvimento. 
Embora a perspectiva de se chegar a um acordo inter-regional continue a ser um objectivo, a UE 
prevê prosseguir as negociações sobre acordos separados com países membros da ANASE. A 
delegação do Parlamento Europeu tem acompanhado de perto os progressos realizados, 
juntamente com o relator responsável na Comissão do Comércio Internacional.

Por último, mas igualmente importante, é de referir que a protecção dos Direitos Humanos
também tem sido um aspecto importante na agenda das reuniões interparlamentares com os 
respectivos países da ANASE. Neste contexto, tem sido motivo de especial preocupação a 
situação em Myanmar, país relativamente ao qual o Parlamento Europeu tem aprovado diversas 
resoluções. Esta delegação teve oportunidade de discutir a política da União relativa a Myanmar 
com interlocutores da ANASE e de analisar a abordagem deste assunto por parte dos países desta 
Associação, abordagem que é marcada em grande medida pelo princípio da não ingerência dos 
países da ANASE.

Secretariado (a partir de Setembro de 2009)

Chefe de Unidade: Jean Louis BERTON jeanlouis.berton@europarl.europa.eu
Administrador: Walter MASUR walter.masur@europarl.europa.eu
Assistente: Claudia SCHWENDENWEIN claudia.schwendenwein@europarl.europa.eu


